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8 — Das decisões do júri não cabe recurso, excepto em caso de
vício de forma.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a constituição que a seguir se refere:

Presidente — Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz, profes-
sora-coordenadora, presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Vogais efectivos:

Pilar Barrios Manzano, professora catedrática da Universidade da
Extremadura.

Christopher Consitt Bochmann, professor catedrático convidado
da Universidade de Évora.

Maria João Mogarro, professora-coordenadora da Escola Superior
de Educação de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Ignacio Palácios Saez, professor catedrático da Universidad
de Valladolid.

Luís do Rosário Dias da Costa, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

9 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Ana Maria Batista Oliveira
Dias Malva Vaz.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 4043/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no átrio do bloco administrativo do Instituto Superior de Engenharia
a lista de antiguidade do pessoal reportada a 31 de Dezembro de
2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Fernandes Rodrigues Bernardino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho (extracto) n.o 4113/2007

Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
21 de Setembro de 2006 foi autorizado o contrato administrativo de
provimento de António Manuel Gonçalves da Silva Esteireiro como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(50 %) e de acumulação, para a Escola Superior de Música, de Lisboa,
com início em 1 de Outubro de 2006 e fim em 30 de Setembro de
2007, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 100, escalão 1, da tabela remuneratória do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 4114/2007

Nos termos do disposto na alínea h) do n.o 1 do artigo 17.o dos
Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 77/95, de 5 de Dezembro, compete ao pre-
sidente do Instituto homologar a constituição e empossar os membros
dos órgãos de governo das escolas superiores e outras unidades orgâ-
nicas que integram o Instituto.

A fim de agilizar procedimentos, considera-se pertinente delegar
parte dessas competências, pelo que determino o seguinte:

1 — É delegada nos actuais presidentes dos conselhos directivos
e director das escolas superiores deste Instituto a competência para
empossar os presidentes dos conselhos científico e pedagógico da
respectiva escola, após homologação da correspondente eleição.

2 — A data da posse determina o início de funções para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 388/90, de
10 de Dezembro.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos
presidentes dos conselhos directivos e director desde a data da res-
pectiva posse.

1 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Rectificação n.o 284/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho (extracto)
n.o 508/2007, inserido no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10
de Janeiro de 2007, a p. 786, rectifica-se que onde se lê «em regime
de tempo integral e exclusividade, com a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 140» deve ler-se «em regime de tempo integral,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140 (sem
exclusividade)».

12 de Fevereiro de 2007. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira
Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 4115/2007

Por despachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Setú-
bal, em substituição, proferidos nas datas a seguir indicadas, foi auto-
rizada a renovação dos contratos administrativos de provimento aos
seguintes docentes:

De 11 de Outubro de 2006:

Cláudio Miguel Garcia Loureiro dos Santos Sapateiro, equiparado
a assistente, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

Cristina Maria Ferreira de Almeida, equiparada a professora-
-adjunta, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

De 4 de Dezembro de 2006:

Paula Cristina Sequeira Pereira, equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2006.

6 de Fevereiro de 2007. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho n.o 4116/2007

Ouvidas as escolas do Instituto Politécnico de Setúbal, foi alterado
o regulamento das provas especialmente adequadas destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência dos cursos superiores do Instituto
Politécnico de Setúbal dos maiores de 23 anos, despacho
n.o 11 249/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 23 de Maio de 2006.

1 — Os artigos 2.o, 4.o, 6.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o e 15.o
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — Os candidatos podem inscrever-se para a realização das pro-
vas relativas a um ou mais cursos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Componentes da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um curso
superior no IPS integra três componentes obrigatórias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — A avaliação pode ainda incluir a realização de uma entre-
vista.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O júri será constituído por um presidente, membro do con-

selho científico, e dois vogais.
3 — (Anterior n.o 4.)
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — (Anterior n.o 6.)
6 — (Anterior n.o 7.)
7 — (Anterior n.o 8.)
8 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade

de o próprio, uma vez matriculado, requerer ao conselho científico
da respectiva escola o reconhecimento das competências adquiridas
profissionalmente ou em formação.

9 — (Anterior n.o 10.)

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Caso o júri decida pela realização de entrevista, procederá
à marcação das datas, horas e locais da sua realização, de acordo
com o calendário previsto no artigo 3.o deste regulamento.

2 — A divulgação das datas das entrevistas deverá ser feita até
três dias úteis antes da sua realização, através de afixação na escola
respectiva e da página web da mesma.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — A classificação final será obtida através da seguinte pon-
deração das diferentes componentes de avaliação do candidato:

a) 50 % da classificação atribuída ao currículo escolar e pro-
fissional;

b) 20 % da classificação atribuída às motivações;
c) 30 % da classificação obtida na prova de conhecimentos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Reclamações

1 — As reclamações serão dirigidas ao presidente do IPS, estando
sujeitas ao pagamento dos emolumentos devidos.

2 — As reclamações que impliquem a reapreciação das provas
serão analisadas por um júri, nomeado especialmente para o efeito
pelo conselho científico da escola respectiva.

Artigo 12.o

Efeitos e validade

A aprovação nas provas a que se refere o presente regulamento
constitui requisito para a candidatura à matrícula e inscrição no
IPS, sendo válida no ano da aprovação e nos dois anos lectivos
subsequentes.

Artigo 13.o

Vagas

(Anterior artigo 12.o)

Artigo 14.o

Emolumentos

(Anterior artigo 13.o)

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação e casos omissos

(Anterior artigo 14.o)»

2 — É republicado em anexo o regulamento das provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência
dos cursos superiores do Instituto Politécnico de Setúbal dos maiores
de 23 anos, com a redacção actual.

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Armando Pires.

ANEXO

Regulamento das provas especialmente adequadas destinadas
a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos supe-
riores do Instituto Politécnico de Setúbal dos maiores de 23
anos.

Artigo 1.o

Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever-se, para a realização das provas especialmente
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos
cursos superiores do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS), os can-
didatos que completem 23 anos de idade até ao dia 31 de Dezembro
do ano que antecede a realização das provas.

Artigo 2.o

Inscrição

1 — Os candidatos podem inscrever-se para a realização das provas
relativas a um ou mais cursos.

2 — A inscrição para a realização das provas é apresentada junto
dos serviços académicos da escola do IPS onde funciona o curso ou
cursos em que o candidato se pretende matricular.

3 — A inscrição será efectuada mediante entrega de boletim de
inscrição, a aprovar por despacho do presidente do IPS, e documentos
anexos exigidos para cada par estabelecimento/curso, bem como paga-
mento dos emolumentos devidos.

4 — A inscrição poderá, ainda, ser efectuada via Internet através
da página web de cada escola, caso em que apenas será considerada
definitiva após a entrega dos documentos anexos referidos no n.o 2
do presente artigo e o pagamento dos emolumentos devidos, devendo
o candidato fazer prova do respectivo pagamento nos cinco dias úteis
subsequentes.

Artigo 3.o

Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das
provas são fixados anualmente por despacho do presidente do IPS,
publicados no Diário da República e divulgados através das páginas
web do IPS e de cada uma das escolas.

2 — O calendário abrange todas as acções relacionadas com as pro-
vas, incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser fixados os
prazos cuja determinação seja da competência dos júris previstos neste
regulamento.

Artigo 4.o

Componentes da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um curso supe-
rior no IPS integra três componentes obrigatórias:

a) A avaliação do currículo escolar e profissional do candidato,
apresentado em documento próprio anexo ao boletim de inscrição;

b) A avaliação das motivações do candidato para o ingresso no
par estabelecimento/curso, expressas em documento próprio anexo
ao boletim de inscrição;

c) A realização de uma prova de avaliação de conhecimentos e
competências considerados indispensáveis ao ingresso e progressão
no ensino superior e no curso em que o candidato se pretende
matricular.

2 — A avaliação pode ainda incluir a realização de uma entrevista.

Artigo 5.o

Periodicidade

As provas serão realizadas anualmente.

Artigo 6.o

Júris das provas

1 — O conselho científico de cada escola nomeará um júri para
as provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade
para a frequência de cada curso ministrado nessa escola.

2 — O júri será constituído por um presidente, membro do conselho
científico, e dois vogais.

3 — O presidente do júri, em função do número e da diversidade
de perfis dos candidatos, poderá propor ao conselho científico a coop-
tação dos vogais que entenda necessários.

4 — Ao júri designado compete elaborar, organizar e classificar
as provas.

5 — Ao júri compete igualmente decidir sobre a realização de entre-
vistas aos candidatos.

6 — Ao júri compete ainda definir os critérios de avaliação das
provas, que serão afixados em cada escola e na respectiva página
web, até cinco dias úteis antes de as mesmas se realizarem.
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7 — O júri poderá propor ao conselho científico o reconhecimento
das competências dos candidatos, que forem admitidos ao curso atra-
vés das provas, pela atribuição de créditos no curso a que as mesmas
se referem.

8 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade
de o próprio, uma vez matriculado, requerer ao conselho científico
da respectiva escola o reconhecimento das competências adquiridas
profissionalmente ou em formação.

9 — A organização interna e o funcionamento dos júris são da
competência destes.

Artigo 7.o

Avaliação do currículo e das motivações

1 — O júri apreciará a relevância do currículo escolar e profissional
do candidato para o curso a que este se candidata, classificando-o
numa escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — O júri avaliará as motivações do candidato para a frequência
do curso, classificando-as numa escala numérica de 0 a 20 valores.

3 — As classificações a que se referem os números anteriores
podem, caso o júri entenda necessário, ser baseadas também no resul-
tado de uma entrevista com o candidato.

Artigo 8.o

Prova de avaliação de conhecimentos

1 — A forma e o conteúdo da prova a que se refere a alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o serão definidos para cada curso pelo conselho
científico da escola em que este é ministrado.

2 — As regras a que se refere o número anterior serão afixadas
na escola e divulgadas através da página web da escola.

3 — O local, data e hora de realização da prova de conhecimentos
serão definidos pelo júri, afixados na escola e divulgados através da
respectiva página web, até três dias úteis antes da realização da mesma.

4 — A prova será classificada numa escala numérica de 0 a 20
valores.

Artigo 9.o

Entrevista

1 — Caso o júri decida pela realização de entrevista, procederá
à marcação das datas, horas e locais da sua realização, de acordo
com o calendário previsto no artigo 3.o deste regulamento.

2 — A divulgação das datas das entrevistas deverá ser feita até
três dias úteis antes da sua realização, através de afixação na escola
respectiva e da página web da mesma.

Artigo 10.o

Classificação

1 — A classificação final será obtida através da seguinte ponderação
das diferentes componentes de avaliação do candidato:

a) 50 % da classificação atribuída ao currículo escolar e profissional;
b) 20 % da classificação atribuída às motivações;
c) 30 % da classificação obtida na prova de conhecimentos.

2 — Aos candidatos aprovados o júri atribuirá uma classificação
final, expressa no intervalo de 10 a 20 valores da escala numérica
inteira de 0-20.

3 — Caso a classificação final seja inferior a 10, o candidato será
classificado como Não aprovado.

4 — A classificação final deve ser tornada pública através da afi-
xação de uma pauta com os resultados em cada uma das escolas.

Artigo 11.o

Reclamações

1 — As reclamações serão dirigidas ao presidente do IPS, estando
sujeitas ao pagamento dos emolumentos devidos.

2 — As reclamações que impliquem a reapreciação das provas serão
analisadas por um júri, nomeado especialmente para o efeito pelo
conselho científico da escola respectiva.

Artigo 12.o

Efeitos e validade

A aprovação nas provas a que se refere o presente regulamento
constitui requisito para a candidatura à matrícula e inscrição no IPS,
sendo válida no ano da aprovação e nos dois anos lectivos subse-
quentes, a requerimento do candidato.

Artigo 13.o

Vagas

1 — O número total de vagas para os candidatos aprovados e a
sua distribuição pelos cursos são fixados por despacho do presidente

do IPS, ouvidas as escolas, dentro dos limites estabelecidos no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

2 — A verificar-se a previsão do n.o 5 do artigo 18.o do referido
decreto-lei, o presidente do IPS, ouvidas as escolas, poderá solicitar
o aumento do limite das respectivas vagas.

Artigo 14.o

Emolumentos

Os emolumentos são fixados por despacho do presidente do IPS,
sendo publicados no Diário da República.

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos
por despacho do presidente do IPS.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 4117/2007

Por despacho de 26 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento de Rui Jorge Malacho Capitão, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial (20 %), por urgente con-
veniência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes,
do Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Outubro de
2006 e com término em 30 de Setembro de 2007, auferindo a remu-
neração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185, constante
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, para esta categoria.

Por despacho de 29 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar:

Foi autorizado o contrato administrativo de provimento de Hélder
da Corte Pestana, como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço, da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, do Instituto Politécnico
de Tomar, com início em 1 de Outubro de 2006 e com término em
30 de Setembro de 2007, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pes-
soal docente do ensino superior politécnico, para esta categoria.

Foi autorizado o contrato administrativo de provimento de Júlio
César Moita Jorge Ruivo da Silva, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, do Instituto
Politécnico de Tomar, com início em 1 de Outubro de 2006 e com
término em 30 de Setembro de 2007, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, constante do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, para
esta categoria.

Por despacho de 23 de Outubro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento de João Ricardo Mendes de Freitas Pereira, como encar-
regado de trabalhos, por urgente conveniência de serviço, da Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes, do Instituto Politécnico de
Tomar, com início em 1 de Novembro de 2006 e com término em
31 de Outubro de 2007, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 295, constante do estatuto remuneratório da Admi-
nistração Pública, para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, António Pires da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 4118/2007

Por despacho de 2 de Fevereiro de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, foi autorizado o pedido de equiparação a bolseiro
no estrangeiro de João Manuel Santos Miranda Branco, funcionário
do Instituto Politécnico de Viseu, com dispensa parcial das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos, nos períodos de 8 de Janeiro a 16 de
Fevereiro, de 26 de Fevereiro a 23 de Março e de 24 de Abril a
22 de Junho de 2007.

7 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da
Silva.




